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RESUMO 

O assédio moral e sexual no ambiente de trabalho constitui uma séria violação dos 
direitos fundamentais dos trabalhadores, afetando diretamente a dignidade, a saúde 
mental e o desempenho das vítimas. Este estudo aborda os impactos psicológicos e 
sociais sofridos, destacando como as mulheres e a comunidade LGBTQIA+ são 
frequentemente alvos desses abusos devido a estigmas e desigualdades de gênero e 
orientação sexual. A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão bibliográfica, 
analisando a eficácia das leis trabalhistas brasileiras e identificando lacunas nas 
estratégias de prevenção e intervenção existentes. Além disso, o estudo examina 
políticas organizacionais e medidas de suporte para vítimas, apontando a importância 
de canais de denúncia confidenciais e do apoio psicológico. A implementação de 
políticas educacionais e conscientização nas empresas é sugerida como um caminho 
essencial para a construção de ambientes laborais mais inclusivos e seguros, 
reduzindo os casos de assédio e promovendo o bem-estar no trabalho. 
 
Palavras-chave: Assédio Moral. Assédio Sexual. Ambiente de Trabalho. LGBTQIA+. 
 

ABSTRACT 

Moral and sexual harassment in the workplace constitutes a violation of workers’ 
fundamental rights, directly affecting the dignity, mental health and performance of 
victims. This study addresses the psychological and social impacts suffered, 
highlighting how women and the LGBTQIA+ community are often targets of these 
abuses due to stigmas and inequalities based on gender and sexual orientation. 
Research was conducted through a literature review, analyzing the effectiveness of 
Brazilian labor laws and identifying gaps in existing prevention and intervention 
strategies. In addition, the study examines organizational policies and support 
measures for victims, highlighting the importance of rejection channels and 
psychological support. The implementation of educational and awareness-raising 
policies in companies is suggested as an essential path to building more inclusive and 
safe work environments, reducing cases of harassment and promoting well-being at 
work. 
 
Keywords: Moral Harassment. Sexual harassment. Work Environment. LGBTQIA+ 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ambiente de trabalho deve ser um espaço seguro e saudável, considerando 

que grande parte da população passa a maior parte do tempo no trabalho. Porém, o 

assédio moral e sexual é uma realidade no ambiente laboral, o que acaba por gerar 

consequências negativas, tanto para a eficiência do trabalho quanto para a saúde 

mental dos colaboradores (Pereira, 2023). 

 O assédio moral caracteriza-se por atitudes ofensivas e agressivas 

recorrentes, prejudicando a integridade psicológica do indivíduo, inclusive no 

ambiente laboral (Oliveira, 2023). 

Por outro lado, o assédio sexual envolve comportamentos de cunho sexual 

indesejados que criam um ambiente de trabalho hostil e intimidador, comprometendo 

a dignidade e a integridade física e psicológica da vítima. Os impactos são 

devastadores, afetando tanto a vida profissional quanto pessoal dos envolvidos 

(Pereira, 2023). 

 A Constituição Federal brasileira, em seu artigo 1º, inciso III, elenca a dignidade 

da pessoa humana como um de seus princípios fundamentais e veda qualquer tipo de 

discriminação por cor, sexo, idade ou preferência religiosa, conforme disposto nos 

artigos 5º, I, e 7º, XXX (Brasil, 1988). 

O presente estudo tem como objetivo analisar a prevenção e a intervenção 

contra o assédio moral e sexual sofrido por mulheres e pessoas LGBTQIA+ no 

ambiente de trabalho. Atualmente, observa-se uma crescente ocorrência desses tipos 

de assédio no ambiente laboral. Estima-se que 70% das mulheres lésbicas, bissexuais 

e trans já tenham sofrido algum tipo de assédio sexual no ambiente corporativo, sendo 

que 42% ouviram comentários inadequados sobre suas vidas pessoais e 27% 

relataram avanços sexuais indesejados. Pessoas trans enfrentam uma realidade 

ainda mais grave, com 86% relatando ter sofrido transfobia no trabalho (Think e Eva, 

2023). 

O assédio moral e sexual no ambiente de trabalho viola direitos humanos 

fundamentais, comprometendo a dignidade dos trabalhadores. Portanto, é crucial 

abordar esse fenômeno para promover ambientes laborais mais seguros, saudáveis 

e respeitosos. As consequências para a saúde mental, emocional e física dos 

indivíduos afetados são severas, e o desenvolvimento de estratégias para prevenir e 
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mitigar esses comportamentos é essencial para proteger o bem-estar dos 

trabalhadores. Este estudo busca apresentar novas formas de prevenir tais situações, 

com foco na efetividade e cumprimento das leis já existentes. 

 A pesquisa será conduzida por meio de uma revisão bibliográfica narrativa com 

abordagem qualitativa, justificada pela necessidade de aprofundar a análise sobre a 

eficácia das leis de combate ao assédio moral e sexual, além de explorar maneiras de 

enfrentar essa problemática no ambiente de trabalho. 

A revisão narrativa tem como principal objetivo fornecer "sínteses narrativas", 

compilando conteúdos de diferentes obras para apresentar ao leitor uma visão 

abrangente, sem a necessidade de descrever detalhadamente os critérios de seleção 

das obras incluídas (Ribeiro, 2014). Segundo Brandão (2001), a pesquisa qualitativa 

interpreta fenômenos sociais, como interações e comportamentos, baseando-se nos 

significados atribuídos pelas pessoas a essas experiências, sendo, portanto, uma 

pesquisa de caráter interpretativo. 

A análise deste estudo será realizada por meio de consultas a jurisprudências, 

livros, legislações vigentes e artigos científicos, com o intuito de oferecer um 

embasamento teórico claro e pertinente aos leitores. A investigação também 

destacará as lacunas existentes na legislação e na estrutura do poder judiciário para 

lidar com casos práticos de assédio. 

Os capítulos do estudo serão divididos em: Assédio moral e sexual no trabalho, 

definições legais e conceituais; Fatores de risco associados ao assédio moral e sexual 

no local de trabalho; Estratégias de prevenção e intervenção, incluindo políticas 

organizacionais e programas de conscientização; e Meios de intervenções e recursos 

disponíveis para as vítimas. 

 

2 ASSÉDIO MORAL E SEXUAL NO TRABALHO, DEFINIÇÕES LEGAIS E 

CONCEITUAIS 

 

O assédio sexual e o assédio moral no ambiente de trabalho são práticas 

abusivas que afetam diretamente a dignidade e a integridade psicológica dos 

trabalhadores. O assédio sexual é caracterizado por condutas de cunho sexual, não 

desejadas, que constrangem o trabalhador e criam um ambiente hostil, afetando seu 

desempenho e bem-estar no ambiente laboral.  
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Segundo a definição da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o assédio 

sexual inclui ações, comentários ou insinuações de natureza sexual que interferem 

nas condições de trabalho (Gomes, 2019). Já o assédio moral caracteriza-se pela 

exposição do trabalhador a situações humilhantes e constrangedoras, de forma 

repetitiva e prolongada, com o objetivo de desestabilizá-lo emocionalmente e 

prejudicar sua autoestima (Barros, 2021).  

Essas práticas são consideradas violações dos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, sendo passíveis de sanções e de reparação dos danos sofridos, 

conforme a legislação trabalhista brasileira (Silva, 2020). Ambas as formas de assédio 

configuram uma afronta à dignidade da pessoa humana e contribuem para a 

degradação do ambiente de trabalho, comprometendo a saúde física e mental dos 

indivíduos. 

 A diferença entre assédio sexual e assédio moral é crucial para a compreensão 

das dinâmicas de discriminação e opressão no ambiente de trabalho. O assédio 

sexual refere-se a condutas de natureza sexual que violam a dignidade da vítima, 

sendo caracterizado por solicitações de favores sexuais, comportamentos 

indesejados ou comentários inapropriados, que podem gerar um ambiente hostil ou 

humilhante (CAVALCANTI, 2020). 

 Por outro lado, o assédio moral envolve ações repetitivas que visam 

desestabilizar emocionalmente o trabalhador, causando-lhe angústia, medo e 

constrangimento, o que pode resultar em danos à sua saúde mental e física 

(MARTINS, 2021). Ambos os tipos de assédio podem culminar em dano moral, que é 

a violação dos direitos da personalidade, afetando a honra, a imagem e o bem-estar 

da vítima, passível de reparação judicial conforme estabelecido pelo Código Civil 

Brasileiro (BRASIL, 2002). A compreensão dessas diferenças é fundamental para a 

aplicação das normas legais e para o combate eficaz às práticas abusivas no ambiente 

laboral. 

 

3 FATORES DE RISCO ASSOCIADOS AO ASSÉDIO MORAL E SEXUAL NO 

LOCAL DE TRABALHO 

 

O assédio sexual ocorre quando há qualquer conduta de natureza sexual, 

aproveitando-se de uma posição hierárquica no ambiente de trabalho. Já o assédio 
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moral decorre de uma conduta reiterada e exagerada por parte do superior 

hierárquico, que pratica ações abusivas, expressas por meio de palavras, 

comportamentos, atos, gestos ou escritos, que podem causar danos psíquicos ao 

trabalhador (Brasil, 2024). 

De acordo com a a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), a integridade é essencial para uma boa governança, garantindo 

confiança, legitimidade e eficácia nas ações do governo. Dessa forma combater o 

assédio moral e sexual nas instituições públicas é crucial para o sucesso dessa 

política (Brasil, 2024). 

O assédio moral envolve comportamentos sistemáticos de humilhação, 

constrangimento ou degradação da autoestima do trabalhador, podendo ocorrer de 

forma isolada ou contínua, por superiores, colegas ou até subordinados. A ausência 

de um artigo específico na CLT não impede que o assédio moral seja reconhecido 

como uma violação da dignidade humana, prevista de forma implícita e explícita em 

outros dispositivos legais.  

O assédio moral e sexual no local de trabalho pode afetar negativamente o 

desempenho e a produtividade dos funcionários, além de criar um clima tóxico e 

desmotivador nesses ambientes. Pesquisar sobre assédio moral e sexual pode 

contribuir significativamente para o desenvolvimento de estratégias de prevenção e 

intervenção mais eficazes. Ao identificar os fatores principais da origem dessa 

problemática, os estudos já formulados podem auxiliar na formação de políticas 

organizacionais e programas de treinamento.  

A estrutura hierárquica das organizações desempenha um papel fundamental 

na dinâmica de poder entre os seus membros, e essa configuração pode ser mal 

utilizada, resultando em abusos e discriminação. Em muitas instituições, a 

concentração de poder nas mãos de poucos líderes pode criar um ambiente propício 

à opressão, onde comportamentos abusivos, como assédio moral e sexual, tornam-

se comuns.  

De acordo com Costa e Oliveira (2020), a falta de mecanismos de 

responsabilização dentro dessa hierarquia pode levar à normalização do assédio, 

dificultando a denúncia por parte das vítimas, que muitas vezes se sentem vulneráveis 

e desprotegidas. Além disso, Almeida et al., (2021) afirmam que a estrutura 

organizacional que privilegia a hierarquia rígida em detrimento da comunicação aberta 

e do respeito mútuo contribui para um clima de medo e submissão, onde a voz de 
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subordinados é frequentemente silenciada. Essa realidade ressalta a importância de 

implementar políticas de gestão que promovam a equidade e o respeito, permitindo 

que todos os membros da organização se sintam seguros e valorizados. 

A relação entre cargos de liderança e a maior probabilidade de assédio é um 

fenômeno amplamente discutido na literatura jurídica e organizacional. Líderes que 

ocupam posições de autoridade frequentemente têm maior liberdade para exercer 

comportamentos abusivos, uma vez que a hierarquia pode criar um ambiente onde o 

assédio se torna uma prática normalizada.  

Segundo Silva e Pereira (2023), a concentração de poder nas mãos de líderes 

pode levar a um comportamento de impunidade, onde as vítimas se sentem 

desmotivadas a denunciar por medo de represálias ou descrédito. Além disso, um 

estudo realizado por Costa et al. (2022) destaca que líderes que não estão 

comprometidos com a promoção de um ambiente de trabalho respeitoso tendem a 

perpetuar uma cultura organizacional tóxica, onde o assédio se torna mais frequente. 

A falta de políticas claras e a ausência de consequências para comportamentos 

inadequados contribuem para essa dinâmica, reforçando a necessidade de uma 

abordagem proativa na prevenção do assédio nas organizações. 

 O papel da cultura corporativa permissiva ou negligente é crucial na facilitação 

ou omissão do assédio no ambiente de trabalho. Quando uma organização não adota 

políticas claras e rigorosas contra o assédio, cria um espaço onde comportamentos 

abusivos podem prosperar sem consequências. Segundo Almeida e Souza (2022), 

ambientes de trabalho que promovem uma cultura de silêncio e conformidade, ao 

invés de encorajar a denúncia e a responsabilização, não apenas desestimulam as 

vítimas a falarem, mas também reforçam a impunidade dos agressores.  

Além disso, a pesquisa de Lima et al. (2021) aponta que a falta de treinamento 

e conscientização sobre assédio nas empresas contribui para a perpetuação de 

práticas abusivas, uma vez que muitos colaboradores não reconhecem 

comportamentos inadequados como assédio. Assim, a cultura corporativa negligente 

não apenas permite a ocorrência de assédio, mas também deslegitima a experiência 

das vítimas, criando um ambiente hostil e inseguro que compromete a saúde mental 

e o bem-estar dos trabalhadores. 

Culturas organizacionais que valorizam a competitividade extrema e a 

hierarquia rígida tendem a ser mais propensas ao assédio, criando um ambiente onde 

comportamentos abusivos podem se normalizar. Empresas que priorizam resultados 
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a qualquer custo frequentemente incentivam uma mentalidade de "ganhar a qualquer 

preço", o que pode levar os líderes a exercerem seu poder de forma inadequada, 

intimidando ou assediando subordinados. De acordo com a pesquisa de Silva e 

Mendes (2023), organizações que não promovem um clima de respeito e inclusão 

muitas vezes veem um aumento na incidência de assédio, pois a pressão para manter 

a competitividade pode levar a ações desrespeitosas entre os funcionários.  

Além disso, o estudo de Costa e Oliveira (2022) revela que culturas que 

minimizam a importância de políticas de diversidade e inclusão contribuem para a 

perpetuação de um ambiente hostil, onde as vítimas se sentem desmotivadas a 

denunciar assédios, perpetuando um ciclo de silêncio e impunidade. Assim, a falta de 

um compromisso claro com a ética e o respeito nas relações de trabalho pode criar 

condições propícias para o assédio, prejudicando tanto o bem-estar dos 

colaboradores quanto a integridade da organização. 

As diferenças culturais entre setores organizacionais podem influenciar 

significativamente o comportamento dos colaboradores no ambiente de trabalho. Em 

setores como tecnologia, onde a inovação e a criatividade são altamente valorizadas, 

as hierarquias tendem a ser mais flexíveis, promovendo um ambiente colaborativo que 

estimula a troca de ideias e a diversidade de opiniões (Silva; Santos, 2022). Por outro 

lado, em setores mais tradicionais, como o jurídico ou financeiro, a conformidade com 

normas e procedimentos rígidos pode desencorajar a expressão individual e favorecer 

uma cultura de medo, onde os colaboradores se sentem menos propensos a relatar 

comportamentos inadequados, como o assédio (Oliveira; Almeida, 2021). 

Esse contraste revela como as expectativas e normas culturais estabelecidas 

em cada setor moldam o comportamento dos trabalhadores e afetam a dinâmica de 

poder dentro da organização, influenciando tanto a saúde mental quanto a eficácia 

das operações (Pereira et al., 2023). Dessa forma, compreender essas diferenças 

culturais é essencial para implementar políticas de diversidade e inclusão que sejam 

eficazes e adaptadas às realidades de cada ambiente de trabalho. 

 O impacto do poder econômico e social sobre as vítimas de assédio é um 

fenômeno preocupante que agrava as desigualdades já existentes no ambiente de 

trabalho. Indivíduos que ocupam posições vulneráveis, como mulheres e membros da 

comunidade LGBTQIA+, frequentemente enfrentam barreiras significativas para 

relatar assédios, especialmente quando o agressor possui maior status ou influência 

dentro da organização empresarial (Lima et al., 2022). 
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 A pesquisa de Costa e Oliveira (2023) ressalta que a falta de recursos 

financeiros e apoio institucional pode levar as vítimas a permanecerem em silêncio, 

por medo de represálias ou da deterioração de suas condições de trabalho. Além 

disso, a desigualdade social pode criar um ciclo vicioso, onde as vítimas se sentem 

obrigadas a tolerar comportamentos abusivos para manter suas posições, enquanto 

a cultura corporativa muitas vezes favorece a proteção dos agressores em detrimento 

das vítimas (Almeida e Silva, 2021).  

Essa dinâmica não apenas perpetua a cultura de assédio, mas também reforça 

as desigualdades estruturais que existem na sociedade como um todo, demonstrando 

a urgência de políticas de combate ao assédio que considerem as dimensões sociais 

e econômicas envolvidas. 

A desigualdade de poder tem um impacto significativo nas chances de assédio 

enfrentadas por grupos vulneráveis, como mulheres e a comunidade LGBTQIA+. 

Esses grupos frequentemente ocupam posições sociais e econômicas 

desfavorecidas, o que os torna alvos mais suscetíveis a comportamentos abusivos 

dentro das organizações (Silva e Lima, 2022).  Segundo Almeida et al (2023) a 

interseccionalidade entre gênero e orientação sexual agrava ainda mais essa 

vulnerabilidade, uma vez que mulheres e indivíduos LGBTQIA+ podem experimentar 

uma combinação de discriminação que potencializa as situações de assédio. 

De acordo com Costa e Oliveira (2021), a cultura organizacional que perpetua 

estereótipos de gênero e normas heteronormativas não apenas legitima, mas também 

encoraja comportamentos abusivos, fazendo com que as vítimas se sintam 

impotentes para denunciar.  

Além disso, a ausência de mecanismos eficazes de proteção e suporte 

institucional, como um canal anônimo para denúncias, contribui para a perpetuação 

do ciclo de assédio e opressão contra grupos LGBTQIA+. Muitos funcionários 

pertencentes a essas minorias hesitam em denunciar situações de assédio ou 

discriminação devido ao temor de represálias, tais como o isolamento no ambiente de 

trabalho ou retaliações que possam prejudicar suas oportunidades de promoção e 

desenvolvimento de carreira. Essa falta de suporte efetivo leva essas pessoas a 

permanecerem em silêncio, receosas de sofrer consequências ou de terem suas 

denúncias descreditadas, o que acaba reforçando um ambiente institucional 

permissivo a práticas discriminatórias (Pereira et al., 2023). Portanto, a análise das 
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desigualdades de poder e suas repercussões nas experiências de assédio é essencial 

para a formulação de políticas de prevenção eficazes e inclusivas. 

A discussão sobre o efeito psicológico da subordinação revela a fragilidade das 

vítimas de assédio diante de figuras de autoridade, um fenômeno que se intensifica 

em ambientes de trabalho hierárquicos. Quando uma pessoa ocupa uma posição 

inferior na estrutura organizacional, pode sentir-se pressionada a aceitar 

comportamentos abusivos por medo de represálias, perda de emprego ou prejuízo à 

sua carreira (Silva et al., 2022).  

O sentimento de impotência e a internalização de uma dinâmica de poder 

desigual podem resultar em danos psicológicos significativos, como ansiedade e 

depressão (Almeida e Costa, 2023). Além disso, a pesquisa de Lima et al. (2021) 

destaca que o reconhecimento da subordinação pode levar a um estado de 

compliance, onde as vítimas se conformam com a situação abusiva, dificultando a 

denúncia e perpetuando um ciclo de silenciamento. Este contexto reforça a 

importância de intervenções institucionais que promovam um ambiente de trabalho 

seguro e respeitoso, onde as vítimas se sintam apoiadas e empoderadas para relatar 

assédios sem medo de retaliações. 

 

4 ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO E INTERVENÇÃO 

No ambiente corporativo, o assédio sexual e moral representam sérios desafios 

que comprometem a igualdade de gênero e causam impactos profundos, tanto 

psicológicos quanto profissionais, especialmente para o gênero feminino. Essas 

práticas não apenas criam um clima de insegurança e desconforto, mas também 

prejudicam o desenvolvimento e a produtividade das colaboradoras. A 

conscientização sobre esses temas torna-se, portanto, uma ação indispensável para 

fomentar uma cultura organizacional pautada pelo respeito, pela inclusão e pela 

segurança. Somente por meio de políticas e práticas que visem prevenir e combater 

o assédio é possível construir um ambiente de trabalho onde todos se sintam 

valorizados e protegidos (Move, 2024). 

Em setembro de 2022, foi sancionada a Lei nº 14.457, que impõe novas 

obrigações para as empresas no que diz respeito à prevenção e combate ao assédio 

sexual e à violência no ambiente de trabalho. A partir de 21 de março de 2023, todas 

as empresas, independentemente de seu segmento ou porte, passaram a ser 
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obrigadas a adotar medidas efetivas para prevenir e combater o assédio. Entre as 

exigências trazidas por essa legislação, destacam-se a realização de treinamentos 

específicos e a implementação de um Canal de Denúncias, que visa facilitar a 

comunicação de eventuais casos e proteger os trabalhadores. Essas adaptações são 

essenciais para garantir ambientes de trabalho mais seguros e respeitosos (Move 42, 

2024) 

A implementação de uma política clara de combate ao assédio moral e sexual 

no ambiente de trabalho é essencial para promover um ambiente seguro e saudável 

para todos os colaboradores. Tais políticas devem incluir a definição precisa de 

comportamentos inadequados, mecanismos de denúncia acessíveis e confidenciais, 

além de medidas efetivas de prevenção e punição para os responsáveis. Dessa forma, 

a organização cumpre seu papel de proteger os direitos fundamentais dos 

trabalhadores, como a dignidade e a integridade psíquica, previstos na Constituição 

Federal de 1988 e em legislações complementares, como a Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT). De acordo com Ribeiro (2021), a ausência de políticas explícitas 

pode levar ao aumento de casos de assédio, prejudicando a produtividade e a saúde 

mental dos trabalhadores. 

Empresas que implementam políticas eficazes de combate ao assédio moral e 

sexual frequentemente adotam medidas preventivas e educativas, como treinamentos 

regulares para conscientizar os colaboradores sobre comportamentos inadequados e 

as consequências jurídicas associadas. Além disso, estabelecem canais de denúncia 

anônimos e acessíveis para que as vítimas possam relatar incidentes de forma 

segura. Instituições como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

recomendam a criação de comitês internos para investigar casos de assédio e 

assegurar uma resposta justa e rápida. Exemplos bem-sucedidos incluem a política 

de 'Tolerância Zero' 1adotada por empresas multinacionais, que promove a 

transparência e a confiança no processo de apuração de denúncias, e o programa de 

treinamento contínuo adotado pelo Banco do Brasil, que visa educar os funcionários 

sobre ética e respeito no ambiente de trabalho (Carvalho, 2022). 

                                                           
1 A política de "Tolerância Zero" refere-se a uma abordagem rigorosa em relação a comportamentos 

inadequados, incluindo assédio moral e sexual, discriminação e outras formas de violência no ambiente 
de trabalho. O objetivo dessa política é criar um ambiente seguro e respeitoso, onde todos os 
colaboradores se sintam protegidos e valorizados. 
Exemplos de empresas que adotam essa política: APPLE, GOOGLE, Johnson & Johnson 
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As empresas têm a responsabilidade legal e ética de assegurar um ambiente 

de trabalho seguro e livre de qualquer forma de assédio, discriminação ou violência. 

Essa obrigação está fundamentada na Constituição Federal de 1988 e na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que garantem aos trabalhadores o direito 

à dignidade, à saúde e à segurança. Segundo Silva (2023), é dever das organizações 

adotar políticas preventivas, oferecer treinamento adequado aos funcionários e 

implementar mecanismos eficientes para a denúncia e a apuração de 

comportamentos abusivos. A negligência em tomar essas medidas pode resultar em 

penalidades legais e em danos à reputação da empresa, além de comprometer a 

produtividade e o bem-estar dos colaboradores. 

Treinamentos de sensibilização são fundamentais para educar empregados e 

gestores sobre o que caracteriza o assédio moral e sexual, contribuindo para a criação 

de um ambiente de trabalho mais seguro e respeitoso. Esses programas têm como 

objetivo esclarecer os comportamentos que configuram assédio, bem como as 

consequências legais e disciplinares para os infratores. De acordo com Pereira (2022), 

empresas que investem regularmente em treinamentos dessa natureza não apenas 

reduzem a incidência de casos de assédio, mas também promovem uma cultura 

organizacional de respeito e inclusão. Além disso, esses treinamentos ajudam a 

identificar e desconstruir atitudes preconceituosas, incentivando todos os 

colaboradores a serem agentes ativos na prevenção do assédio no ambiente 

corporativo. 

A educação contínua e a comunicação aberta entre colaboradores são 

essenciais para a prevenção e o combate ao assédio no ambiente de trabalho. 

Programas de formação recorrentes garantem que todos os funcionários estejam 

constantemente atualizados sobre as políticas internas, os direitos e deveres 

relacionados ao comportamento no local de trabalho e as consequências de práticas 

inadequadas.  

Além disso, uma comunicação aberta, promovida por meio de canais 

acessíveis e confiáveis para denúncias e feedback, cria um ambiente em que os 

colaboradores se sentem seguros para expressar preocupações e relatar 

comportamentos inadequados. Segundo Costa (2023), empresas que incentivam o 

diálogo e a formação contínua conseguem reduzir significativamente os casos de 

assédio e promover uma cultura organizacional de respeito e transparência. 
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A análise de estudos de caso de empresas que implementaram campanhas de 

conscientização contra o assédio revela impactos positivos significativos tanto na 

prevenção quanto na resposta a casos de comportamento inadequado. Empresas 

como a Petrobras e a Natura, por exemplo, desenvolveram campanhas internas que 

incluíram workshops, palestras e materiais educativos que abordavam o tema de 

forma clara e acessível. Segundo Fernandes (2022), após a implementação dessas 

campanhas, houve uma redução expressiva no número de denúncias de assédio, 

assim como um aumento na confiança dos colaboradores nos canais de comunicação 

para relatar incidentes. Isso demonstra que a conscientização contínua é uma 

ferramenta eficaz para transformar a cultura organizacional e assegurar um ambiente 

de trabalho mais seguro e inclusivo. 

A implementação de canais de denúncia que sejam seguros e confidenciais é 

fundamental para combater o assédio no ambiente de trabalho. Esses canais 

oferecem às vítimas e testemunhas a possibilidade de reportar incidentes com 

segurança, sem o receio de sofrerem represálias. Além disso, é importante que sejam 

de fácil acesso e administrados de maneira imparcial, assegurando a preservação da 

identidade dos denunciantes ao longo de toda a investigação. 

Conforme Oliveira (2023), empresas que implementam sistemas de denúncia 

confidenciais demonstram um compromisso com a transparência e a justiça, criando 

um ambiente de confiança entre os colaboradores. Além disso, a eficácia desses 

canais é amplificada quando combinada com treinamentos e campanhas que 

incentivem os funcionários a utilizá-los de maneira responsável. 

Incentivar a denúncia de casos de assédio e garantir a proteção 

contrarretaliações são práticas fundamentais para a criação de um ambiente de 

trabalho seguro e justo. As empresas devem adotar políticas que assegurem aos 

denunciantes total proteção, evitando que sejam prejudicados ou discriminados após 

relatarem comportamentos inadequados. Segundo Santos (2023), medidas como 

anonimato nas denúncias, garantias de não retaliação e apoio psicológico são 

essenciais para encorajar as vítimas e testemunhas a se manifestarem. Além disso, 

algumas organizações oferecem incentivos, como recompensas financeiras ou 

reconhecimento, para estimular a proatividade dos colaboradores na identificação e 

denúncia de práticas abusivas. Tais medidas reforçam a cultura de transparência e 

responsabilidade dentro das empresas. 
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5 MEIOS DE INTERVENÇÕES E RECURSOS DISPONÍVEIS PARA AS VÍTIMAS 

A importância do apoio psicológico para as vítimas de assédio moral e sexual 

é fundamental para a sua recuperação e reintegração no ambiente de trabalho. O 

assédio, seja ele moral ou sexual, pode deixar profundas marcas emocionais, 

resultando em traumas que afetam não apenas a saúde mental, mas também a 

produtividade e a qualidade de vida das vítimas (Silva; Almeida, 2023).  

Estudos indicam que o suporte psicológico pode ajudar a mitigar os efeitos do 

trauma, proporcionando um espaço seguro para que as vítimas possam expressar 

suas experiências e desenvolver estratégias de enfrentamento (Costa et al., 2022). 

Além disso, o acompanhamento psicológico é crucial para empoderar as vítimas, 

permitindo que elas reconheçam seus direitos e se sintam fortalecidas para buscar 

justiça, seja por meio de denúncias formais ou ações legais (Pereira; Santos, 2021). 

Dessa forma, as organizações que oferecem acesso a serviços de apoio psicológico 

não apenas promovem o bem-estar de seus colaboradores, mas também contribuem 

para a construção de um ambiente de trabalho mais saudável e respeitoso. 

 O apoio psicológico é fundamental para as vítimas de assédio moral e sexual, 

pois contribui significativamente para a recuperação emocional e a restauração da 

autoestima das pessoas afetadas. As consequências psicológicas do assédio podem 

incluir ansiedade, depressão, e até transtorno de estresse pós-traumático, que exigem 

um acompanhamento adequado por profissionais qualificados (Moraes, 2021). Além 

disso, o suporte psicológico ajuda as vítimas a desenvolverem estratégias de 

enfrentamento, permitindo que elas recuperem o controle sobre suas vidas e 

promovam seu bem-estar mental (Silva, 2022). Em ambientes organizacionais, o 

investimento em serviços de psicologia e a criação de grupos de apoio podem facilitar 

a denúncia de casos de assédio, criando um espaço seguro para a expressão de suas 

experiências (Costa, 2023). Dessa forma, a promoção de um ambiente que prioriza a 

saúde mental das vítimas não só contribui para sua recuperação, mas também 

fortalece uma cultura organizacional de respeito e apoio. 

 A implementação de terapias e programas de recuperação emocional e mental 

é essencial para apoiar vítimas de assédio moral e sexual. Entre as abordagens 

terapêuticas mais utilizadas estão a terapia cognitivo-comportamental (TCC), que 

ajuda os indivíduos a reestruturarem pensamentos negativos e a desenvolver 
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habilidades de enfrentamento, e a terapia de grupo, que permite que as vítimas 

compartilhem experiências e recebam apoio mútuo (Silva, 2023).  

Além disso, programas de mindfulness 2e relaxamento, que incluem técnicas 

de meditação e respiração, têm se mostrado eficazes na redução da ansiedade e do 

estresse emocional (Costa, 2022). Algumas empresas têm adotado iniciativas que 

incluem workshops sobre saúde mental, proporcionando um espaço seguro para que 

os funcionários discutam suas experiências e aprendam sobre autocuidado (Moraes, 

2021). Essas intervenções não apenas favorecem a recuperação individual, mas 

também promovem um ambiente organizacional mais saudável e inclusivo. 

 O oferecimento de recursos internos e externos para o suporte a vítimas de 

assédio moral e sexual é uma questão crucial no ambiente corporativo. Recursos 

internos, como programas de apoio psicológico e grupos de suporte, promovem um 

espaço de acolhimento dentro da própria organização, permitindo que os 

colaboradores se sintam seguros ao relatar incidentes e buscar ajuda (Martins, 2022). 

Além disso, a implementação de políticas internas claras pode melhorar a confiança 

dos funcionários nas instituições, demonstrando que a empresa se compromete a lidar 

com essas questões de forma séria (Almeida, 2023). Por outro lado, os recursos 

externos, como ONGs e clínicas especializadas, oferecem suporte adicional, incluindo 

serviços de terapia, aconselhamento jurídico e grupos de apoio que podem ser mais 

abrangentes e menos burocráticos que os oferecidos internamente (Silva, 2023). A 

combinação de ambos os tipos de recursos pode maximizar a eficácia das 

intervenções, proporcionando um sistema de suporte mais robusto e acessível às 

vítimas, como afirmam pesquisas recentes sobre saúde mental no trabalho (Costa, 

2021). Portanto, é fundamental que as empresas integrem recursos internos e 

externos para oferecer um suporte completo às suas equipes. 

Além disso as vítimas de assédio moral e sexual no ambiente de trabalho têm 

à disposição diversos procedimentos legais para buscar justiça e reparação pelos 

danos sofridos. Inicialmente, podem registrar uma denúncia junto ao setor de recursos 

humanos da empresa ou por meio de canais de denúncia internos. Caso não haja 

uma solução satisfatória, as vítimas podem recorrer ao Ministério Público do Trabalho 

                                                           
2 Refere-se a uma prática de consciência focada no momento presente, permitindo que os indivíduos 

estejam mais cientes de seus pensamentos, emoções e sensações corporais, sem julgamento. A 
técnica tem suas raízes em tradições contemplativas, especialmente no budismo, mas foi adaptada e 
incorporada em contextos terapêuticos e corporativos nas últimas décadas. 
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(MPT) ou registrar um Boletim de Ocorrência em uma delegacia especializada. Além 

disso, é possível ajuizar uma ação trabalhista na Justiça do Trabalho, requerendo 

indenização por danos morais e outras medidas cabíveis. Segundo Almeida (2022), a 

legislação brasileira, especialmente a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a 

Lei nº 13.467/2017, prevê mecanismos de proteção às vítimas e penalidades para os 

agressores, reforçando a importância do combate ao assédio no ambiente 

profissional. 

Advogados especializados em direito trabalhista desempenham um papel 

crucial no auxílio às vítimas de assédio moral e sexual, orientando-as sobre os seus 

direitos e os procedimentos legais disponíveis para buscar justiça. Eles podem ajudar 

a reunir provas, como testemunhos, e-mails e registros, que sustentem a denúncia e, 

assim, fortalecer o caso. Além disso, esses profissionais prestam apoio durante a 

negociação de acordos extrajudiciais ou na representação em processos judiciais, 

garantindo que as vítimas recebam uma compensação justa pelos danos sofridos. 

Segundo Costa (2023), o suporte jurídico adequado é essencial para que as vítimas 

se sintam seguras para denunciar e buscar reparação, uma vez que advogados 

especializados conhecem as nuances da legislação e podem evitar que elas sejam 

submetidas a novas formas de abuso ou intimidação durante o processo legal. 

As vítimas de assédio moral e sexual têm direitos garantidos pela legislação 

brasileira que visam protegê-las e assegurar a reparação dos danos sofridos. De 

acordo com a Constituição Federal de 1988, todos têm direito à dignidade, à saúde e 

à segurança no trabalho, princípios que fundamentam a proteção contra o assédio. 

Além disso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece que o assédio 

moral pode ser considerado como uma violação dos direitos trabalhistas, 

possibilitando a responsabilização do empregador e o direito à indenização por danos 

morais (Brasil, 1943).  

Segundo Pereira (2022), é fundamental que as vítimas conheçam seus 

direitos e busquem apoio psicológico e jurídico, uma vez que o assédio pode ter sérias 

consequências para a saúde mental e física das pessoas afetadas, prejudicando não 

apenas sua vida profissional, mas também sua vida pessoal. 

As redes de apoio, tanto internas quanto externas, desempenham um papel 

crucial na recuperação e fortalecimento das vítimas de assédio moral e sexual. 

Internamente, empresas que promovem grupos de apoio e comitês de diversidade e 

inclusão oferecem um espaço seguro para que os colaboradores compartilhem suas 
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experiências e recebam suporte emocional. Externamente, organizações não 

governamentais, grupos de defesa dos direitos humanos e serviços de apoio 

psicológico são essenciais para fornecer recursos e orientação às vítimas. Segundo 

Santos (2023), essas redes não apenas auxiliam na recuperação emocional e 

psicológica das vítimas, mas também incentivam a denúncia de comportamentos 

abusivos, contribuindo para um ambiente de trabalho mais seguro e saudável. A 

combinação de apoio emocional e recursos legais é fundamental para que as vítimas 

se sintam amparadas e motivadas a buscar justiça. 

A análise de grupos de apoio voltados para mulheres e pessoas da 

comunidade LGBTQIA+ revela sua importância na promoção de um ambiente seguro 

e acolhedor, especialmente para vítimas de assédio moral e sexual. Esses grupos 

oferecem suporte emocional, orientação jurídica e um espaço para que as pessoas 

compartilhem experiências, contribuindo para a construção de redes de solidariedade 

e empoderamento. Organizações como a Rede de Mulheres e a Associação Brasileira 

de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais (ABGLT) têm se destacado na luta por 

direitos e na prestação de assistência às vítimas, ajudando a articular estratégias de 

enfrentamento ao assédio e à discriminação. Segundo Oliveira (2023), a atuação 

desses grupos é fundamental para garantir que as vozes de mulheres e pessoas 

LGBTQIA+ sejam ouvidas e respeitadas, além de fortalecer a luta por políticas 

públicas inclusivas e justas. 

Sindicatos, ONGs e coletivos sociais têm um papel crucial na proteção das 

vítimas de assédio moral e sexual, funcionando como mediadores na defesa dos 

direitos dos trabalhadores e na busca por um ambiente de trabalho seguro e saudável. 

Esses grupos oferecem suporte jurídico, psicológico e emocional às vítimas, além de 

realizar campanhas de conscientização e formação sobre os direitos dos 

trabalhadores. Segundo Almeida (2022), a atuação dessas organizações é crucial 

para a criação de um espaço de diálogo e fortalecimento das denúncias, uma vez que 

elas promovem a visibilidade dos casos de assédio e a responsabilização dos 

agressores. Além disso, os sindicatos têm o poder de negociar acordos coletivos que 

incluam cláusulas de proteção contra assédio, contribuindo para a construção de 

ambientes de trabalho mais justos e respeitosos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O assédio moral e sexual no ambiente de trabalho é uma questão crítica que 

afeta profundamente a dignidade, a saúde mental e o bem-estar das vítimas. Este 

estudo destacou a importância de entender as dinâmicas de poder, a hierarquia e as 

culturas organizacionais que podem facilitar a ocorrência dessas práticas abusivas. 

As estatísticas apresentadas reforçam a necessidade de ações concretas para 

proteger grupos vulneráveis, como mulheres e a comunidade LGBTQIA+, que 

frequentemente enfrentam discriminação e abusos. 

 A análise mostrou que a prevenção do assédio no trabalho requer uma 

abordagem multifacetada, incluindo políticas claras, treinamentos regulares, canais de 

denúncia confidenciais e suporte psicológico para as vítimas. A implementação de leis 

como a Lei nº 14.457/2022 é um passo importante para responsabilizar empresas e 

criar ambientes mais seguros. No entanto, lacunas na legislação e na aplicação 

dessas normas ainda precisam ser abordadas para garantir proteção eficaz às 

vítimas.  

Portanto, é crucial que empresas, legisladores e sociedade civil trabalhem 

juntos para construir um ambiente de trabalho mais inclusivo e seguro, onde todos 

possam exercer suas funções sem medo de represálias, assédio ou discriminação. 

Apenas com a promoção da educação, conscientização e apoio contínuo será 

possível transformar o ambiente laboral em um espaço de respeito e igualdade. 
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